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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como escopo o diagnóstico da geração de resíduos sólidos no âmbito do Tri-

bunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, e apresenta dados sobre os tipos de resíduos 

produzidos e as ações mitigadoras implementadas ao longo dos últimos cinco anos.

Este documento visa responder aos apontamentos do Prognóstico do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos (PGRS) do TJDFT  – realizado originalmente em 2012, 

em todos os prédios do órgão, pela 

empresa In Natura em 2012. Transcor-

ridos 9 anos, o estudo atual apresen-

ta o quadro atualizado (em 2020) da 

gestão dos resíduos sólidos do TJDFT, 

com informações sobre os tipos de 

resíduos gerados e as formas 

de gerenciamento, em con-

formidade com a legislação 

vigente. 

A Lei N. 12305, de 2 de agosto 

de 2010, instituiu a Política Na-

cional de Resíduos Sólidos, dispon-

do sobre seus princípios, objetivos e 

instrumentos, bem como sobre as di-

retrizes relativas à gestão integrada 

e ao gerenciamento de resíduos só-

lidos, incluídos os perigosos, às res-

ponsabilidades dos geradores e do 

poder público e aos instrumentos 

econômicos aplicáveis. Denomina-
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da Lei do Lixo, ainda enfrenta desafios nacionais e regionais para a sua implementação, com reflexos 

negativos nas cidades, como por exemplo, contaminação de mananciais por descartes de químicos 

poluentes, poluição dos mares e rios por materiais plásticos e de lenta decomposição na natureza; 

enchentes causadas por materiais dispostos na tubulação de escoamento de água; logística reversa 

implementada para apenas alguns itens da indústria; entre outras adversidades. A legislação não foi 

totalmente implantada nos estados e municípios, pelas entidades responsáveis, o que compromete a 

preservação da qualidade de vida e do meio ambiente para as gerações futuras. 

Nesse contexto, os órgãos públicos, que não podem se furtar aos ditames da lei, foram enquadrados 

como grandes geradores de resíduos pelo Decreto Distrital N. 37.568, de 24 de agosto de 2016, que 

regulamentou a Lei Distrital N. 5.610, de 16 de fevereiro de 2016 e, portanto, devem se responsabilizar 

integralmente pelo gerenciamento dos resíduos por eles produzidos.

A gestão adequada dos resíduos sólidos também é avaliada pela Agenda 2030 das Nações Unidas, a 

qual o Brasil é signatário e o Conselho Nacional de Justiça aderiu, nos seguintes Objetivos do Desen-

volvimento Sustentável:

ODS 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis. 

Meta 11.6 – Brasil:

Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, melhorando os índices de 

qualidade do ar e a gestão de resíduos sólidos; e garantir que todas as cidades com acima de 500 

mil habitantes tenham implementado sistemas de monitoramento de qualidade do ar e planos de 

gerenciamento de resíduos sólidos.

Indicador

11.6.1 - Proporção de resíduos sólidos urbanos regularmente coletados e com destino final adequado 

no total de resíduos sólidos urbanos gerados, por cidades.

ODS 12 – Consumo e Produção Sustentáveis

Meta 12.5 – Brasil: 

Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da Economia Circular e suas 

ações de prevenção, redução, reciclagem e reúso de resíduos.

Indicador 

12.5.1 – Taxa de reciclagem nacional, toneladas de material reciclado.

A questão da gestão dos resíduos vai além da implantação dos mecanismos e logística de monitora-

mento das fases de geração, acondicionamento, segregação temporária, transporte e destinação final 

ambientalmente correta. Para que este sistema funcione, é necessário atuar para conscientizar os 

https://www.ipea.gov.br/ods/ods12.html#coll_12_5
https://www.ipea.gov.br/ods/ods12.html#coll_12_5
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públicos a mudarem as atuais posturas e colocar em prática ações que atendam aos índices máximos 

aceitáveis de lançamento de poluentes no meio ambiente. 

Os procedimentos metodológicos adotados seguiram a linha do PGRS contratado em 2012, com 

análises dos dados e documentos fornecidos pelos gestores, vistorias in loco, aliadas ao exame de 

normas técnicas e legislação específica. As equipes responsáveis pela compilação dos dados e reda-

ção deste Relatório são formadas por técnicos da Coordenadoria de Gestão Estratégica e Sustenta-

bilidade — COGES e da Secretaria de Administração Predial - SEAP , a partir de suas experiências na 

gestão da Coleta Seletiva do órgão. 
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Objetivos do PGRS-TJDFT

I. Reduzir a geração na fonte; 

II. Identificar os pontos de geração; 

III. Identificar e classificar os resíduos gerados (tipos, grau de periculosidade, fre-

quência, previsão legal); 

IV. Quantificar os resíduos gerados; 

V. Identificar possíveis pontos de desperdício; 

VI. Reduzir custos de segregação temporária e disposição final; 

VII. Identificar necessidades e implantar locais de armazenamento protegidos das 

intempéries; 

VIII. Sensibilizar os públicos para o descarte consciente;

IX. Manualizar os procedimentos da logística da coleta;

X. Garantir a destinação correta de todos os resíduos: potencialmente poluentes, e 

recicláveis ou reutilizáveis, fomentando a inclusão produtiva dos catadores de 

resíduos sólidos recicláveis;

XI. Prevenir acidentes de trabalho, e redução dos riscos de proliferação de vetores 

e de odores na fase de armazenamento temporário de resíduos.
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1. ASPECTOS GERAIS DO PLANO 
DE GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS
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ENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

1. 1 CONCEITOS E DEFINIÇÕES 
ALIENAÇÃO • Transferir ou ceder o direito para outra empresa ou companhia a fim de mobilizar sua venda. 

ATERRO SANITÁRIO • Local devidamente licenciado para disposição final de resíduos, sem causar 

danos ou riscos à saúde pública e à segurança, evitando a contaminação do solo, de águas subterrâne-

as e minimizando os impactos ambientais. 

CENTRAL DE ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DE RESÍDUOS • Instalação localizada junto a 

complexos ou distritos industriais, não envolvendo transporte em vias públicas, para onde são destina-

dos os resíduos sólidos industriais destas fontes geradoras. 

COLETA SELETIVA • Processo que consiste na separação diversificada de resíduos descartados por 

empresas e pessoas, de acordo com sua composição ou propriedade, e pela guarda temporária em 

coletores específicos até a correta destinação final.

COLETORES • São recipientes adequados para segregação e disposição de resíduos e coprodutos, 

com capacidades variadas. 

COOPERATIVAS DE CATADORES DE RECICLÁVEIS • Outras formas de associação de catadores 

de materiais reutilizáveis e recicláveis — formadas por pessoas físicas de baixa renda, previstas nos 

Decretos N. 5.940, de 25 de outubro de 2006, cuja inclusão produtiva advém da coleta seletiva.

DESTINAÇÃO FINAL • É o meio de destinar o resíduo, quer seja a diferentes tratamentos, como reciclagem, 

reprocessamento, eliminação por incineração ou por coprocessamento, ou outro método de disposição final. 

EPI • Equipamento de Proteção Individual.

EXPEDIDOR • Órgão responsável pela expedição de resíduos ou coprodutos para comercializar, alie-

nar, doar ou dispor. 

FICHA DE EMERGÊNCIA • É o documento que contém os principais riscos do resíduo e coproduto 

perigoso e as providências essenciais a serem tomadas em caso de acidente durante o transporte. 
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ENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS • Conjunto de ações voltadas para a busca de so-

luções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, 

cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável.

MANIFESTO DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS (MTR) • Documento, cuja emissão deve ser autori-

zada pelo órgão ambiental licenciador, que identifica o resíduo sólido Classe I ou II que estiver sendo 

transportado, bem como seu gerador, seu receptor e a transportadora. 

MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESÍDUOS • Conjunto de atividades administrativas e técnicas 

que visam reutilizar, reciclar, comercializar, doar e dispor os resíduos, incluindo planejamento, respon-

sabilidades, práticas, procedimentos e recursos para desenvolver e implementar as ações necessárias 

ao cumprimento das legislações vigentes.

RECEPTOR • Organização ambientalmente licenciada com a finalidade de armazenar, reutilizar, reci-

clar, tratar, eliminar ou dispor de forma final resíduos e coprodutos. 

RECICLAGEM • Processo de transformação dos materiais previamente retirados para posterior utilização. 

RESÍDUOS CLASSE I • Resíduos que apresentam periculosidade em função de suas propriedades 

físico-químicas ou infectocontagiosas, podendo apresentar riscos à saúde pública e ao meio ambiente.

RESÍDUOS CLASSE II A NÃO INERTES • Resíduos não perigosos que podem ter propriedades, tais 

como biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água. 

RESÍDUOS CLASSE II B INERTES • Resíduos não perigosos que quando submetidos a um contato dinâ-

mico e estático com água, à temperatura ambiente, não tem nenhum de seus constituintes solubilizados. 

RESÍDUOS SÓLIDOS • Resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades de 

origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos 

nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipa-

mentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades 

tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso 

soluções técnicas e economicamente viáveis em face à melhor tecnologia disponível. 
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RESÍDUOS ORGÂNICOS • Qualquer material de origem animal ou vegetal, e materiais que já foram 

utilizados. Portanto, entram nesse grupo resíduos de alimentos (como restos de carnes, frutas e vege-

tais), passíveis de serem encaminhados aos aterros sanitários ou a processos de compostagem.

RESÍDUOS RECICLÁVEIS • Aqueles que após sofrerem uma transformação física ou química podem 

ser reutilizados no mercado, seja sob a forma original ou como matéria-prima de outros materiais para 

finalidades diversas.

REUTILIZAÇÃO • Prática de aproveitamento de resíduo gerado em um processo industrial como 

matéria-prima ou insumo em outro processo, sem transformação física ou físico-química do mesmo. 

TRANSPORTADOR • Pessoa física ou jurídica responsável pelo transporte de resíduos ou coprodutos. 

TRIAGEM • Separação com finalidade específica. 
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1. 2 ENQUADRAMENTO LEGAL 

» LEGISLAÇÃO FEDERAL 

LEI Nº 12.305/2010 • Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

LEI Nº 7.802/1989 • Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotu-

lagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 

importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o con-

trole, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. 

DECRETO Nº. 4.074/2002 (Alterado pelo Decreto 10.833/2021 de 7/10/2021)  • Regulamenta 

a Lei n. 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a 

embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, 

a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a clas-

sificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras 

providências. 

DECRETO Nº. 5.940/2006 • Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e 

entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às 

associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências. 

RESOLUÇÃO ANTT Nº 420/2004 (ampliada pela Resolução ANTT nº 5232/2016) • Documentos 

para o transporte terrestre de produtos perigosos, incluindo também substâncias que apresentam 

risco ao Meio Ambiente. 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 06/1991 • Desobriga a incineração ou qualquer outro tratamento de 

queima dos resíduos sólidos provenientes dos estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos, ressal-

vados os casos previstos em lei e acordos internacionais. 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 257/1999 • Estabelece que pilhas e baterias que contenham em suas 

composições chumbo, cádmio, mercúrio, e seus compostos, tenham os procedimentos de reutilização, 

reciclagem, tratamento ou disposição ambientalmente adequados. 
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RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 258/1999, atualizada pela RESOLUÇÃO CONAMA n. º 301/2002 • 

Obriga as empresas fabricantes e as importadoras de pneumáticos a coletar e dar destinação final, 

ambientalmente adequada, aos pneus inservíveis existentes no território nacional. 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 275/2001 • Estabelece código de cores para diferentes tipos de resíduos 

na coleta seletiva. 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 313/2002 • Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos 

Industriais. 

RDC N° 222/2018 ANVISA - regulamenta as boas práticas de gerenciamento de resíduos de servi-

ços de saúde 

RESOLUÇÃO Nº. 358/2005 CONAMA • destaca os procedimentos que se referem à disposição final 

dos resíduos de serviços de saúde, preocupando-se com os riscos ao meio ambiente. 

RESOLUÇÃO CNJ Nº 201/2015, atualizada pela RESOLUÇÃO CNJ Nº 400/2021 • Dispõe sobre 

a criação e competências das unidades ou núcleos socioambientais nos órgãos e conselhos do Poder 

Judiciário e implantação do respectivo Plano de Logística Sustentável (PLS-PJ).  

» LEGISLAÇÃO DISTRITAL

LEI Nº 462/1993 • Dispõe sobre a reciclagem de resíduos sólidos no Distrito Federal e dá outras 

providências. 

LEI DISTRITAL Nº 4.352/2009 • Traz as providências a serem adotadas para o gerenciamento de 

resíduos dos serviços de saúde no âmbito do Distrito Federal, bem como as penalidades aos infratores. 

LEI DISTRITAL Nº 4.818/2012 •  Dispõe sobre a proibição de descartar resíduos sólidos em área não 

destinada a depósito ou coleta, no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências. Altera Art. 4º 

da Lei 462/1993.

LEI DISTRITAL Nº 5.610/2016 • Dispõe sobre a responsabilidade dos grandes geradores de resíduos 

sólidos e dá outras providências. 

LEI DISTRITAL Nº 6484/2020 - Altera a Lei nº 5.6 10, de 16 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre 

a responsabilidade dos grandes geradores de resíduos sólidos e dá outras providências.
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DECRETO DISTRITAL Nº 37.568, de 24 de agosto de 2016, com a redação prevista no Decreto Nº 

42.032, de 26 de abril de 2021 • Regulamentou a Lei Distrital N. 5.610, de 16 de fevereiro de 2016 que 

dispõe sobre a responsabilidade dos grandes geradores de resíduos sólidos e altera o Decreto Distrital 

n. 35.816 de 4 de novembro de 2014. 

DECRETO DISTRITAL Nº 39.868/2019 Regulamenta o artigo 4º, da Lei nº 4.352/2009, que dispõe 

sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde. 

RESOLUÇÃO ADASA Nº. 14/2016 • Estabelece os preços públicos a serem cobrados pelo prestador 

de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do Distrito Federal na execução de ativida-

des de gerenciamento dos resíduos de grandes geradores, de eventos, da construção civil e dá outras 

providências. 

RESOLUÇÃO ADASA Nº. 5 de 14/04/2020 Estabelece condições excepcionais de prestação e utiliza-

ção dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do Distrito Federal, enquan-

to durar o estado de emergência na saúde pública do Distrito Federal ou de calamidade pública em 

decorrência da pandemia da COVID-19.

» NORMAS TÉCNICAS 

ABNT NBR 7500/2021 • atualiza a simbologia convencional e o seu dimensionamento para iden-

tificar produtos perigosos, a ser aplicada nas unidades e equipamentos de transporte e nas em-

balagens/volumes, a fim de indicar os riscos e os cuidados a serem tomados no transporte ter-

restre, manuseio, movimentação e armazenamento.

ABNT NBR 7503/2020 • Transporte terrestre de produtos perigosos — Ficha de emergência — 

Requisitos mínimos.

ABNT NBR 9191/2008 • Sacos plásticos para acondicionamento de lixo – requisitos e métodos 

de ensaio. 

ABNT NBR 9735/2020 • Conjunto de equipamentos para emergências no transporte terrestre 

de produtos perigosos. 

ABNT NBR 10004/2004 • Resíduos sólidos – classificação. 

ABNT NBR 10005/2004 • Procedimento para obtenção de extrato lixiviado de resíduos sólidos. 
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ABNT NBR 11174/1989 • Armazenamento de resíduos classe II — não inertes e II — inertes. 

ABNT NBR 12235/1992 • Armazenamento de resíduos sólidos perigosos. 

ABNT NBR 12808/1993 • Resíduos de serviços de saúde. 

ABNT NBR 12809/2013 • Resíduos de serviços de saúde — Gerenciamento de resíduos de serviços 

de saúde intraestabelecimento

ABNT NBR 12810/2020 • Resíduos de serviços de saúde - Gerenciamento extraestabelecimento - 

Requisitos

ABNT NBR 13221:2121 -Transporte terrestre de produtos perigosos – Resíduos

ABNT NBR 13853/1997 • Coletores para resíduos de serviços de saúde perfurantes ou cortantes — 

Requisitos e métodos de ensaio. 

ABNT NBR 14095/2003 • Área de estacionamento para veículos rodoviários de transporte de pro-

dutos perigosos. 

ABNT NBR 14725/2001 • Ficha de informações de segurança de produtos químicos.
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1. 3 HISTÓRICO 
GESTÃO DE RESÍDUOS

2009 • TJDFT implantou o PROECO – Programa de Coleta Seletiva Solidária, com a realização de ca-

pacitações junto ao corpo funcional, e um plano de segregação temporária e final dos resíduos, além 

da assinatura de Termo de Convênio com a CENTCOOP – Central de Cooperativas de Catadores do 

Distrito Federal, para destinação dos resíduos recicláveis, visando a inclusão produtiva dessa categoria 

de trabalhadores, de acordo com o Decreto N. 5.940/2006.

Principais ações: O programa definiu os modelos de coletores distribuídos nos prédios, e poste-

riormente a retirada dos sacos plásticos dos cestos individuais das estações de trabalho, como 

forma de fomento à conscientização dos servidores para descarte exclusivo de resíduos recicláveis, 

tendo em vista o perfil das atividades e as características dos materiais (papel usado, plásticos e 

outros materiais destináveis à reciclagem). 

2012 • A gestão de resíduos sólidos foi incluída entre as competências do Programa de Responsabili-

dade Socioambiental chamado VIVER DIREITO, instituído pela Portaria GPR 1313/2012, que tem como 

objetivo indicar, programar ações e sensibilizar o público interno e externo na promoção de medidas 

para o exercício dos direitos sociais, bem como a gestão adequada dos resíduos gerados através do 

combate ao desperdício dos recursos naturais e a inclusão de critérios socioambientais nos investi-

mentos, nas construções, compras e contratações de serviços da Instituição.

Principais ações: Neste ano foi realizado o primeiro Plano de Gestão dos Resíduos Sólidos do 

TJDFT, por empresa contratada e especializada. O estudo apresentou o diagnóstico institucional e 

o prognóstico de ações a serem aperfeiçoadas e implantadas pelo órgão. 

O TJDFT instituiu a COGESA – Coordenação de Gestão Socioambiental, atualmente renomeada para 

COGES – Coordenadoria de Gestão Estratégica e Sustentabilidade, que incluiu a coleta seletiva entre 

as suas competências. A unidade passou a realizar cursos anuais (período de 2012 a 2016) para os fun-

cionários do contrato de limpeza e motoristas, voltados à capacitação e sensibilização sobre o PGRS. 

O Tribunal também aderiu aos compromissos da Agenda Ambiental da Administração Pública – A3P 

e passou a divulgar nos relatórios anuais enviados à agenda, os dados sobre a geração dos resíduos. 

2015 • Contratação da empresa para coleta das lâmpadas usadas. 
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2016 • TJDFT assina Termo de Convênio com a Organização Não Governamental Programando o Futu-

ro – Metarreciclagem, que passou a coletar os resíduos eletrônicos armazenados da Central de Guarda 

de Objetos de Crime. 

Principais ações: Neste ano foi realizado o Plano de Gestão dos Resíduos de Serviços de Saúde – 

PGRSS (Download da Cartilha), em parceria com a Coordenadoria de Serviços Odontológicos e Secre-

taria de Saúde. 

2017 • Implantação da primeira Central de Resíduos do TJDFT, localizada nas docas do Bloco B.

2018 • Exclusão do item “Garrafas pet de Água Mineral 500ml” do Almoxarifado, com consequente 

redução total do descarte deste material poluente.

2019 • Publicado o Edital de Chamamento das Cooperativas de Resíduos Recicláveis que cadastrou 

seis cooperativas para a coleta nos seus prédios.

Principais ações: Retirada dos cestos individuais das estações de trabalho; e de otimização do 

volume de resíduos orgânicos gerados.

	» Repintura dos contêineres de armazenamento temporário dos resíduos orgânicos e 

indiferenciados.

	» Substituição dos copos de água e café de plástico poluentes por copos de amido de milho 

e papel (recicláveis).

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/programas-projetos-e-acoes/viver-direito/arquivos/CARTILHA 03-03-15.pdf
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1. 4 CENÁRIO ATUAL (2019/20)
A gestão de resíduos sólidos engloba o controle quantitativo e qualitativo do que é gerado e descarta-

do nas atividades diárias do órgão, a fim de minimizar os respectivos impactos negativos ambientais, 

econômicos e sociais. 

Conforme o capítulo anterior (histórico), o TJDFT, desde o prognóstico realizado pela empresa In Natu-

ra em 2012, adotou uma série de medidas voltadas à redução da geração de resíduos. 

Campanhas educativas e de sensibilização são realizadas anualmente e são destacadas nas mídias 

sociais e na Intranet as datas comemorativas relativas às questões de preservação ambiental. Também 

são promovidas ações educacionais de redução do impacto ambiental junto aos servidores e funcioná-

rios da limpeza anualmente no Festival de Saúde Total, Sustentabilidade e Inclusão, como por exemplo, 

coleta de resíduos eletrônicos e oficinas de reciclagem e compostagem, conforme consta no Anexo III.

Outras ações se destacam como a campanha anual de coleta de materiais não utilizados nas unidades, 

que retornam ao estoque do almoxarifado, e os normativos editados com o objetivo de estabelecer 

cotas de consumo de materiais de escritório. 

Critério de sustentabilidade na contratação – O contrato de prestação de serviço de limpeza prevê 

critérios de sustentabilidade, a fim de manter as equipes responsáveis pela coleta de resíduos atuali-

zadas sobre as diretrizes de responsabilidade socioambiental do órgão.
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Contrato 081/2020 – Empresa: DINÂMICA FACILITY – ADMINISTRAÇÃO PREDIAL LTDA,  
CNPJ/MF 13.312.641/0001-23 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE – A CONTRATADA deverá atender 
aos seguintes critérios de sustentabilidade:
I - Sustentabilidade Social: Priorizar a contratação de serventes que sejam residentes na região 
administrativa onde será instalado o posto de trabalho, de modo a garantir o cumprimento dos 
objetivos ora mencionados.
II - Sustentabilidade Ecológica: A CONTRATADA deverá observar as orientações constantes no item 
2.4.7 (Boas práticas sustentáveis para contratação de serviços de limpeza) do Caderno de Logís-
tica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - Prestação de serviços de limpeza e 
conservação, versão 2014 ou documento que o vier a substituir, bem como adotar práticas de 
otimização de recursos ou redução de desperdícios e menor poluição, tais como:
a) Utilizar produtos de limpeza que obedeçam às classificações e especificações determinadas 
pela ANVISA, bem como aos critérios de eficácia e segurança comprovados pela regularidade 
junto a ANVISA;
b) Utilizar produtos saneantes com substâncias tensoativas biodegradáveis, e não aquelas consi-
deradas nocivas ao meio ambiente ou que possuam grau de toxicidade superior ao da substância 
tensoativa original, conforme Portaria ANVISA no 393, de 15/05/98;
c) Utilizar, sempre que existam, produtos que possuam comercialização em refil;
d) Providenciar o recolhimento e destinação ambiental adequada de seus resíduos e embalagens, 
de acordo com o sistema de logística reversa nos termos da Lei no 12.305/2010, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos;
e) Não utilizar produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso de qualquer das substan-
cias que destruam a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, conforme 
Decreto no 2.783/98 Resolução CONAMA no 267/2000;
f) Fazer uso racional de água e energia elétrica, adotando medidas para evitar o desperdício e 
mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e comple-
mentos que promovam a redução do consumo;
g) Realizar vistorias e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos elétricos, exten-
sões, filtros, recipientes dos aspiradores de pó e nas escovas das enceradeiras, etc, verificando, 
entre outros, se existem vazamentos de vapor ou de ar nos equipamentos de limpeza, o estado 
dos sistemas de proteção elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas utilizadas;
h) Realizar programa interno de treinamento dos empregados para redução do consumo de ener-
gia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as 
normas ambientais vigentes;
i) Observar a destinação adequada aos resíduos gerados durante suas atividades no órgão, em 
consonância com a coleta seletiva do CONTRATANTE, bem como respeitar a legislação e as Nor-
mas Técnicas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 
resíduos sólidos;
 j) Observar as normas estabelecidas no Plano de Logística Sustentável – PLS do TJDFT, aprovado 
pela Resolução 4 de 18 de janeiro de 2016.
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1. 5 METODOLOGIA 
COLETORES E ARMAZENAMENTO 
TEMPORÁRIO

A separação dos resíduos dentro do Tribunal é feita em dois tipos de recipientes, um para lixo seco 

(reciclável) e outro para lixo orgânico (molhado, não reciclável):

LIXO SECO • papel (principal resíduo gerado), jornais, envelopes, copo vazio e seco, PET vazia e seca, 

caixa de suco vazia, latinha vazia e seca, e alumínio.

LIXO ORGÂNICO • restos de alimentos, saquinhos de chá, plantas, embalagens sujas, guardanapos, 

papeis molhados, e copos plásticos com líquido.

Coletores • Todas as unidades de trabalho têm coletores compartilhados para destinação de resíduo 

reciclável (modelos azul ou bege); Desde 2020 não há cestos individuais nas mesas. Cada sala tem 

um de lixo orgânico (bege grande). Os coletores externos, que ficam nos corredores e entradas dos 

prédios, têm as cores verde e azul, para lixo molhado (orgânico) e seco (reciclável) respectivamente. 

Nos coletores para lixo molhado são utilizados sacos plásticos pretos. No caso dos coletores de resídu-

os secos, não há uso de sacos plásticos. No momento do recolhimento nas salas, as equipes de limpeza 

utilizam sacos plásticos vermelhos para melhor identificação das cooperativas que atendem o TJ. 

Nos coletores das áreas externas são utilizados apenas os sacos pretos, pois o público externo mistura 

os resíduos.

Cores de identificação dos sacos coletores:

	» cinza (orgânicos)

	» pretos (indiferenciados)

	» vermelhos (recicláveis)
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Foto 1: coletores das salas internas (Em 2020 foram eliminados os coletores individuais)

Foto 2: coletores externos e internos (áreas de grande circulação)

Resíduos perigosos • Há coletores específicos para:

	» Resíduos de Serviço de Saúde (bombonas) em todos os fóruns onde há atendimento odontológico 

e médico (Tratados em Plano de Gestão de Resíduos próprio conforme legislação Anvisa). 

	» Pilhas e baterias – coletores nas entradas dos fóruns (coletados mensalmente e armazenados 

temporariamente em sacos plásticos rígidos, para destinação final aos responsáveis, 

conforme acordo de logística reversa designado para a Região Centro–Oeste). 

	» Lâmpadas fluorescentes usadas – armazenamento temporário em local adequado (caixas 

no sentido horizontal) e coleta por meio de contrato licitado com empresas especializadas 

na descontaminação.



2
2

 | Plano de Gestão de Resíduos Sólidos | 1. ASPECTOS GERAIS DO PLANO DE GERENCIAM
ENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

	» Eletrônicos – os resíduos são armazenados em caixas de madeira para destinação ao 

reúso ou reciclagem pela ONG Programando o Futuro, a qual tem termo de parceria com 

este TJDFT desde 2015.

	» Resíduos de Obra – armazenamento temporário em contêineres identificados. A coleta 

é realizada pelas empresas contratadas pelas obras e reformas, com cláusula específica 

para destinação final adequada nos aterros controlados.  

 

Figura 1: Sinalização para as caixas coletoras de papel usado

Figura 2: Sinalização dos cestos coletores das unidades – internos



2
3 | Plano de Gestão de Resíduos Sólidos | 1. ASPECTOS GERAIS DO PLANO DE GERENCIAM

ENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

1. 6  LOGÍSTICA DA COLETA 
A coordenação da gestão dos resíduos no TJDFT é feita de forma compartilhada pelas unidades Secre-

taria de Administração Predial e Coordenação de Gestão Socioambiental. Os diversos fóruns contam 

com Postos de Serviço Predial que atuam como fiscais setoriais de forma auxiliar e subsidiária, dos 

contratos de limpeza. 

Coleta • Frequência diária nas unidades pelas equipes de limpeza: resíduos orgânicos e recicláveis. 

E nos banheiros três vezes ao dia: resíduos indiferenciados.

Transporte interno • O material é transportado internamente pela equipe de limpeza, em carrinhos 

adaptados e levado aos contêineres identificados dispostos nas docas dos prédios.

Foto 3: Carrinhos coletores de resíduos 

Segregação temporária • Os materiais são destinados aos contêineres próprios com tampas e iden-

tificação, localizados nas docas ou nas garagens dos prédios. Os resíduos recicláveis são destinados 

aos contêineres próprios.

Lâmpadas, resíduos de obras e bombonas de resíduos de saúde têm armazenamento temporário con-

trolado, em locais com sinalização adequada.
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Foto 4: Central de Coleta de resíduos do Fórum de Brasília

Fotos ilustrativas 5 e 6: Coletores de resíduos indiferenciados (Fórum de Águas Claras) e Central de Armazenamento (Fórum do Gama)
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» COLETA FINAL 

A coleta de resíduos orgânicos e indiferenciados é feita pelo SLU diariamente, e pelas cooperativas 

cadastradas em periodicidade adequada aos volumes gerados. As empresas contratadas para a coleta 

dos resíduos especiais (lâmpadas, resíduos de serviços de saúde, pilhas e obras) seguem a frequência 

prevista nos contratos respectivos.

Resíduos indiferenciados (banheiro): Estes são coletados em sacos na cor cinza, e destinados às áreas 

das docas para os contêineres de resíduos orgânicos.
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1. 7 DESTINAÇÃO FINAL
Os resíduos orgânicos e indiferenciados são coletados pelo Serviço de Limpeza Urbana e destinados 

aos aterros controlados. 

Em 2018 o TJDFT contratou por licitação uma empresa especializada, entretanto houve descumpri-

mento das cláusulas contratuais, por inexecução dos serviços. Esta situação implicou em penalidades 

à empresa Green, além de multa. 

Em 2020 houve nova tentativa de contratação, entretanto devido às peculiaridades do TJDFT (prédios 

em diversas localidades e redução da geração de resíduos, em razão do teletrabalho intensivo e do 

fechamento temporário dos prédios, em decorrência dos riscos de contágio do Covid 19) as empresas 

não demonstraram interesse em responder a pesquisa de preços, razão pela qual houve novas tratati-

vas com o SLU no sentido de manter a coleta nos prédios. 

Já o resíduo reciclável é destinado às cooperativas de catadores filiadas à Central das Cooperativas de Ma-

teriais Recicláveis do Distrito Federal. O TJDFT firmou com a CENTOOP o Termo de Convênio N. 016/2013, 

renovado até 2018, com o objetivo de destinar materiais recicláveis descartados pelo TJDFT às associações 

e cooperativas de catadores de materiais recicláveis representadas pela CENTCOOP, que deverá realizar a 

coleta seletiva e posterior destinação para reciclagem ambientalmente correta desses materiais. 

Em 2019 foi lançado Edital de Chamamento das Cooperativas e foram cadastradas as interessadas em 

atender o TJDFT. Muitas cooperativas não conseguem atender todos os prédios do Tribunal, alegando 

que alguns não geram resíduos suficientes com custo-benefício para coletar. 

Os Fóruns que são atendidos atualmente por cooperativas são:

ÁREA ATENDIDA COOPERATIVAS CONTATO PSP RESPONSÁVEL

Edifício SEDE (revezamento 4 em 
4 meses).

Coopernoes

Plasferro

Cortrap

reciclagemcoopernoes@gmail.
com 

alexcooperado@gmail.com

Alexandre Oliveira Amaral

e-mail: alexandre.amaral@tjdft.jus.br

310304659

Gráfica (grandes – revezamento 
de 6 em 6 meses contados de 
Outubro/2018.)

Sob demanda
coperativacortrap012018@gmail.
com 

cortrapcatadores@yahoo.com.br
 

Taguatinga Nova superação ledamaria40@hotmail.com

Flávio Ângelo da Silva 

(61) 3103-8114 

flavio.silva@tjdft.jus.br

mailto:ledamaria40@hotmail.com
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ÁREA ATENDIDA COOPERATIVAS CONTATO PSP RESPONSÁVEL

Samambaia Nova superação ledamaria40@hotmail.com

Valéria Lopes de Sousa 

valeria.sousa@tjdft.jus.br 

3103-2610/2611

Ceilândia Cataguar cooper.cataguar@gmail.com

Gilvanete Cardoso s Farias 

Psp.ceilandia@tjdft.jus.br 

(61) 3103-9400

Gama Nova superação ledamaria40@hotmail.com

Maria do Carmo Meneses 

psp.gam@tjdft.jus.br 

3103 1270/1271

Santa Maria Cooperativa R3  

Carlos Antonio Ribeiro 

carlos.ribeiro@tjdft.jus.br 

31030 5705/5723

Riacho Fundo Nova superação ledamaria40@hotmail.com

Patricia Almeida de Souza 

(61) 3103-4712 (WhatsApp Business) 

98459-3299 (WhatsApp Personal) 

patricia.souza@tjdft.jus.br

Recanto da Emas Nova superação ledamaria40@hotmail.com

Antonio Carlos Fortaleza de Aquino 

e-mail: antonio.aquino@tjdft.jus.br 

31038335/8336

Depósitos (Gama, Santa Maria e 
São Sebastião)

Nova superação ledamaria40@hotmail.com  

Palácio e SAAN (grandes – reveza-
mento de 6 em 6 meses contados 
de Outubro/2018.*)

Rodízio entre as 
cooperativas

  

Fórum Verde Nova superação ledamaria40@hotmail.com

Marcus Antônio Guimarães e Silva 

marcus.guimaraes@tjdft.jus.br 

(61) 3103-4369

Julio Fabrini Mirabeth Nova superação ledamaria40@hotmail.com

Alyne Mota Braz Chiesa 

e-mail: alyne.braz@tjdft.jus.br 

3103 1661

COTRAN Sob demanda   

Julio Leal Fagundes Nova superação ledamaria40@hotmail.com (61) 3103.1900 /3103.1899

Núcleo Bandeirante Nova superação ledamaria40@hotmail.com

Tiago de Sena Costa 

e-mail: tiago.costa@tjdft.jus.br 

3103 2045/2179

Guará Nova superação ledamaria40@hotmail.com

Renata Marcelino Franco de Moura 

3103.4411 

renata.moura@tjdft.jus.br

mailto:ledamaria40@hotmail.com
mailto:cooper.cataguar@gmail.com
mailto:ledamaria40@hotmail.com
mailto:ledamaria40@hotmail.com
mailto:ledamaria40@hotmail.com
mailto:ledamaria40@hotmail.com
mailto:ledamaria40@hotmail.com
mailto:ledamaria40@hotmail.com
mailto:ledamaria40@hotmail.com
mailto:ledamaria40@hotmail.com
mailto:ledamaria40@hotmail.com
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ÁREA ATENDIDA COOPERATIVAS CONTATO PSP RESPONSÁVEL

Águas Claras Nova superação ledamaria40@hotmail.com

Rodrigo Lima De Pina 

e-mail: rodrigo.delima@tjdft.jus.br 

3103 8535/8537

COPAT/SIG Sob demanda   

Sobradinho Recicla Mais  

Claudio Isidro de Moura 

e-mail: claudio.moura@tjdft.jus.br 

3103 3023/3024

Planaltina Recicla Mais  

Izaney Lima de Oliveira 

61 3103 2482 /2488/999880059 

izaney.oliveira@tjdft.jus.br

Paranoá Recicla Mais Brasil  

Ana Valéria Barros Matias 

ana.matias@tjdft.jus.br 

PSPPAR 2219

São Sebastião Recicla Mais  

Andre Felipe da Silva – PSPSSB 

andre.silva@tjdft.jus.br 

(61) 3103-2838

Brazlândia Acobraz
acobraz34brazlandia@gmail.
com

Sônia Ianagui 

61 3103-1011 

sônia.ianagui@tjdft.jus.br

ITAPUÃ
Recicla Mais Brasil 
(sob demanda 
mediante foto)

reciclamaisbrasildf@gmail.com

Patrícia Carvalho 

61 3103-2359/61 99945 6450 

patricia.carvalho@tjdft.jus.br

EMPRESAS CONTRATADAS PARA LOGÍSTICA REVERSA:

	» Apliquim – Lâmpadas usadas

	» Baterias Moura (acervo de baterias automotivas coletado em 2014)

	» ONG Programando o Futuro – Metarreciclagem (pilhas usadas e CDs apreendidos e sob a 

guarda da Central de Guarda de Objetos de Crime – CEGOC)

mailto:ledamaria40@hotmail.com
mailto:acobraz34brazlandia@gmail.com
mailto:acobraz34brazlandia@gmail.com
mailto:reciclamaisbrasildf@gmail.com
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2. 1 TABELA DO INVENTÁRIO 
DE BENS – CLASSIFICAÇÃO E 
DESTINAÇÃO ADEQUADA

O inventário de resíduos objetiva identificá-los e classificá-los a fim de conhecer sua origem, frequên-

cia de geração e periculosidade. 

Os resíduos foram inventariados pelo catálogo de bens do almoxarifado do TJDFT. Foram classificados 

todos os itens adquiridos pelo tipo de resíduo final gerado. 

A classificação dos resíduos e nomenclaturas padronizadas são feitas conforme a norma técnica ABNT 

NBR 1004/2004 e a Resolução CONAMA 313/2002. Após sua identificação, os resíduos são agrupados 

conforme apresentado nos quadros 1, 2 e 3.

Quadro I – Resíduos Classe I – Perigosos (ABNT 10004/2004)

RESÍDUOS CLASSE I – PERIGOSOS 
MATERIAL GERADOR FREQ. GERAÇÃO PROCEDIMENTO DE COLETA LEGISLAÇÃO CORRELATA OBSERVAÇÕES

Borras 
gráficas

CODIB mensal O material deve ser segregado em bombonas e encami-
nhado para empresas responsáveis pela destinação am-
bientalmente correta de químicos perigosos, por meio de 
Manifesto de Transporte de Resíduos Perigosos 

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Resolução n. 450/2012.

Borras produzidas pelas máqui-
nas gráficas. Com o processo 
eletrônico, a geração deste resí-
duo tende a ser reduzida 

Cartuchos/
Toners
Código: 
A0991

SETI – Até 2012, o TJDFT tinha Termos de convênios com em-
presa responsável pela coleta dos cartuchos, toners e 
cilindros de impressão usados e para permuta de sucata 
de cartuchos Lexmark por cartuchos novos.

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Lei Distrital n. 462/1993.
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Lei Distrital n. 462/1993.
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014.

Desde 2014, com o contrato 
de terceirização do serviço de 
impressão, este material não 
é mais fornecido pelo Almo-
xarifado, e no contrato com a 
empresa é exigida a cláusula 
de logística reversa, conforme 
acordo setorial do Ministério do 
Meio Ambiente. 

Condiciona-
dor de ar

COMAN anual Os condicionadores inservíveis são doados como sucata 
às cooperativas de reciclagem após avaliação da comis-
são de desfazimento. Os materiais obsoletos, mas em 
condições de uso, são reutilizados para manutenção de 
outros aparelhos instalados na casa, em razão da deman-
da de peças não oferecidas pela fábrica.

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014;
•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Portaria GPR 356/2000;
•	Portaria GPR 1284/2010;
•	Lei n. 8.666/93, art. II, a).

Reuso ou doação das sucatas 
por meio de Termo de Parceria 
com a ONG Metarreciclagem
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Embalagens 
de produtos 
de limpeza
Código F1041

TJDFT
(GERAL)

diária A empresa contratada para limpeza é responsável por 
este material – incluindo a reciclagem/destinação ade-
quada dos resíduos gerados. 

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 7.404/2010;
•	 Res. Conama n. 359/2005.

Este material é enquadrado nos 
Acordos de logística reversa do 
MMA com a indústria

Eletroele-
trônicos

TJDFT
(GERAL)

mensal Os materiais são avaliados pela Comissão de Desfazimen-
to para doação às entidades cadastradas. Em caso de não 
serem patrimoniados são doados no Termo de Parceria 
com a ONG Metarreciclagem para reuso ou destinação 
das peças de forma ambientalmente correta. 

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014;
•	Lei Distrital n. 462/1993.

Avaliar se é material patrimo-
niado ou de doações particula-
res.
RECICLAGEM

Estabiliza-
dores; Fax 
(Aparelho); 
Laptop, 
Monitor, 
Servidor de 
informática

SETI Sempre que 
inservível 
(mensal)

Os inservíveis são doados após avaliação da Comissão 
de Desfazimento. 

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Portaria GPR 356/2000;
•	Lei n. 8.666/93, art. II, a).

Material patrimoniado

Scanner

COREL Sempre que 
inservível 
(mensal)

O contrato de fornecimento e prevê garantia de 36 meses 
após a assinatura, inclusive troca do aparelho. 
Os aparelhos de propriedade da casa que estejam des-
cobertos pela garantia, são doados, após avaliação da 
comissão de desfazimento. Ou leiloados se servíveis.

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014;
•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Portaria GPR 356/2000;
•	Portaria GPR 1284/2010;
•	Lei n. 8.666/93, art. II, a).

Material Patrimoniado
(Doação ou Leilão para reuso)

Gás Lique-
feito de 
Petróleo

COPAS mensal Este tribunal tem contrato pactuado para fornecimento 
de gás em botijões e coleta dos mesmos. 

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010.

 

Lâmpadas 
usadas flu-
orescentes; 
de vapor; 
incandes-
centes; LED 
(Código 
D0991)

NUMAE diária As lâmpadas são encaminhadas pelos fóruns para acondicio-
namento na horizontal na Central de Resíduos das Docas do 
Bloco B. E destinadas por contrato com empresa especializada 
na descontaminação. 

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 10.295/2001;
•	Lei n. 12.305/2010.

LOGÍSTICA REVERSA

Latas de 
tinta e 
solventes

COOB mensal Armazenamento temporário em recipientes resistentes à 
vazamantos e protegidos da chuva. Não deve-se despejar 
o conteúdo das latas na rede de esgoto, exceto se a tinta 
for a base de água.
Usar a tinta a base de óleo até o fim, após, enviar o re-
cipiente para a SERLAV, para que o resíduo seja coletado 
pela empresa contratada.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Resolução n. 307/2002.

 

Óleo de 
cozinha

COPAS diária Ao ser trocado, é colocado em recipiente e doado às fun-
cionárias (terceirizadas) do setor, para produção de sabão.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010.

 

Pilhas e 
Baterias de 
celular
Código: 
F0421

TJDFT  
(GERAL)

diária A) Há coletores nas portarias de todos os prédios do TJDFT.
O NUGEC recolhe todo dia 30 nos prédios do TJDFT (exce-
to sede) e envia o material em sacos plásticos reforçados 
à COAGOC (Almoxarifado). A cada 100 kg a empresa cole-
tora (indicada pelo Acordo Setorial de Logística Rever-
sa) faz o recolhimento para destinação ambientalmente 
correta, mediante Manifesto de Transporte de Resíduo 
Perigoso.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 401/2008;
•	 IN IBAMA n. 8/2012;
•	Lei n. 12.305/2010.

LOGÍSTICA REVERSA
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Reator

NUMAE Os reatores são descartados no conteiner de material 
descartado das obras.
Os contratos da casa têm a previsão de que a empresa 
contratada é responsável pelo descarte dos resíduos da 
obra contratada.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 257/99;
•	Decreto n. 7.404/2010.

 Resíduo Perigoso

Revelador 
de chapas 
(usado)

SERTIN 
NUBEC

mensal Armazenamento temporário em recipientes resistentes à 
vazamentos e protegidos da chuva. 
Contrato para coleta, transporte e destinação final dos 
resíduos produzidos pela unidade

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 307/2002.

 Resíduo Perigoso

Resíduos de 
Saúde
ANVISA RDC 
306/2004 

CODON diária Conforme Plano de Gestão de Resíduos de Serviços de Saú-
de do TJDFT e o contrato de coleta, transporte, tratamento 
e destinação final de resíduos de saúde. 

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 06/1991;
•	Res. Conama n. 358/2005;
•	RDC ANVISA 306/2004.

Resíduo Perigoso 

Resíduos 
Químicos 

CODON diária Verificar Plano de Gestão de Resíduos de Serviços de Saú-
de do TJDFT e o contrato de coleta, transporte, tratamento 
e destinação final de resíduos de saúde.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 06/1991;
•	Res. Conama n. 358/2005;
•	RDC ANVISA 306/2004.

Resíduo Perigoso

Rolo de 
microfilma-
gem*

SERTIN mensal Resíduo deve ser encaminhado para incineração, por 
meio do Contrato da Central de Guarda de Objetos de 
Crime – CEGOC com empresa especializada 

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 06/1991.
•	Res. Conama n. 358/2005;
•	RDC ANVISA 306/004.

Resíduo Perigoso

Telefones 
celulares

SETEC 
SERGET

– O contrato de fornecimento prevê a subsituição e coleta 
dos aparelhos obsoletos pela contratada. 

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014;
•	Lei Distrital n. 462/1993.

 

Telefones 
fixos (Apa-
relhos)

NUREG – Os inservíveis são doados após avaliação da Comissão 
de Desfazimento. 

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014;
•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Portaria GPR 356/2000;
•	Portaria GPR 1284/2010;
•	  Lei n. 8.666/93, art. II, a).

Material patrimoniado

Tintas e 
solventes 
(e suas 
respectivas 
embala-
gens)

NUPET 
CODIG

mensal Armazenamento temporário em recipientes resistentes à 
vazamentos e protegidos da chuva. Não deve-se despejar 
o conteúdo das latas na rede de esgoto, exceto se a tinta 
for a base de água.
Usar a tinta a base de óleo até o fim, após, enviar o re-
cipiente para a NUPET, para que o resíduo seja coletado 
pela empresa contratada.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 307/2002.
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Baterias  
No-Break

COTRAN
NULOG
NUMAE

Sempre que 
inservível 
(mensal)

O material é encaminhado a empresa Moura Baterias. A 
empresa ao recolher o material deve apresentar o Ma-
nifesto de Transporte de Resíduos Perigosos + Recibo 
de coleta e destinação ambientalmente correta. O valor 
arrecadado é destinado ao Termo de Convênio para inclu-
são produtiva das Cooperativas de Resíduos recicláveis

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 257/99;
•	Decreto n. 7.404/2010.

Este material é enquadrado nos 
Acordos de logística reversa do 
MMA com a indústria. 
A Moura é a empresa coletora 
no Centro Oeste. 

Baterias au-
tomotivas

COTRAN Sempre que 
inservível 
(mensal)

O contrato de fornecimento de bateriais automotivas, de 
responsabilidade da COTRAN, prevê que as baterias substi-
tuídas deverão ser recolhidas pela empresa.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 257/99;
•	Decreto n. 7.404/2010.

O material se enquadra nos 
acordos nacionais de logística 
reversa

Embalagens 
de óleos lu-
brificantes, 
aditivos e 
similares(2)

COTRAN diária Armazenamento temporário em bombonas ou recipientes 
resistentes à vazamentos e contato com chuva. Este tribunal 
tem contrato para coleta, transporte e destinação final dos 
resíduos produzidos pela unidade

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 450/2012.

Este material é enquadrado nos 
Acordos de logística reversa do 
MMA com a indústria. 

Estopas e 
similares (2)

COTRAN
CODIG

diária Armazenamento temporário em recipientes resistentes à 
vazamantos e protegidos da chuva. 
Contrato para coleta, transporte e destinação final dos 
resíduos produzidos pela unidade

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 450/2012.

 

Filtro de ar 
(automoti-
vo (2)

COTRAN mensal Armazenamento temporário em recipientes resistentes à 
vazamantos e protegidos da chuva. 
Contrato para coleta, transporte e destinação final dos 
resíduos produzidos pela unidade

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 450/2012.

 

Filtros au-
tomotivos 
de combus-
tível (2)

COTRAN mensal Armazenamento temporário em recipientes resistentes à 
vazamantos e protegidos da chuva. 
Contrato para coleta, transporte e destinação final dos 
resíduos produzidos pela unidade

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 450/2012.

 

Filtros au-
tomotivos 
de óleo (2)

COTRAN mensal Armazenamento temporário em recipientes resistentes à 
vazamantos e protegidos da chuva. 
Contrato para coleta, transporte e destinação final dos 
resíduos produzidos pela unidade

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 450/2012.

 

Graxa (2) COTRAN diária Armazenamento temporário em recipientes resistentes à 
vazamantos e protegidos da chuva. 
Contrato para coleta, transporte e destinação final dos 
resíduos produzidos pela unidade

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Resolução n. 307/2002.

Óleo Lubri-
ficante (2)

COTRAN diária Armazenamento temporário em recipientes resistentes à 
vazamantos e protegidos da chuva. 
Contrato para coleta, transporte e destinação final dos 
resíduos produzidos pela unidade

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Resolução n. 307/2002.

 

Extintores 
de incêndio

NULOG anual A empresa fornecedora é responsável pela manutenção 
.....

Os extintores são recarregágeis

RESÍDUO CLASSE II A – NÃO PERIGOSOS – NÃO INERTES

MATERIAL FREQ. GERAÇÃO GERADOR PROCEDIMENTO DE COLETA LEGISLAÇÃO CORRELATA OBSERVAÇÕES

Embalagens 
de alimen-
tos

diária Todas as 
unidades 

Descarte nos coletores de resíduo “seco” – reciclável.
Equipes de limpeza usam sacos cinza 
Armazenamento na Central de Coleta e nos contêineres 
sinalizados como recicláveis.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010.

Reciclagem 
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MATERIAL FREQ. GERAÇÃO GERADOR PROCEDIMENTO DE COLETA LEGISLAÇÃO CORRELATA OBSERVAÇÕES

Resíduos 
orgânicos
Código 
A0012

diária Todas as 
unidades

Descarte nos coletores de resíduo “molhado”– orgânico
Equipes de limpeza usam sacos pretos 
Armazenamento nos contêineres sinalizados como orgâ-
nicos. Coleta pelo SLU (abaixo de 120 litros/dia)
Ou por empresa contratada (Acima de 120 l/dia) 

•	Sobras de alimentos; 
•	Guardanapos usados;
•	Papel sanitário usado;
•	Podas de plantas;
•	Marmitas com rejeitos orgânicos 

Caixas de 
alimentos 
em geral 

diária (*COPA 
10º – 
BLOCO A) 
e Restau-
rante

Descarte nos coletores de resíduo “seco”- reciclável.
Equipes de limpeza usam sacos cinza 
Armazenamento na Central de Coleta e nos contêineres 
sinalizados como recicláveis

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006.

*Única copa que prepara lanche 
na casa
** Restaurante tem contêineres 
próprios nas docas do bloco A 

Madeiras – 
paletes

diária NUBEC /
Setor de 
Arquivo

São descartados no conteiner reservados para depósito 
deste material. O descarte é eventual. 

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010.

O material é utilizado no “vai e 
vem” de materiais entre o NU-
DIB e o SAAN.

Papel
A006 2 

diária TJDFT 
(GERAL)

Deve ser descartado nos lixos identificados “seco” para 
posterior encaminhamento pelo tribunal às Cooperativas

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014
•	Lei Distrital n. 462/1993.

•	Jornais e revistas; 
•	 Impressos em geral;
•	Fotocópias e envelopes;
•	Papelão de embalagens;
•	Embalagens de peças (papel Kraft);
•	Caixas de papelão.Papel 

sigiloso
A006 2 

diária TJDFT 
(GERAL)

Deve ser encaminhado ao NUDIG para fragmentação e 
doação do material triturado às Cooperativas

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014
•	Lei Distrital n. 462/1993.

Papel (utili-
zado de um 
só lado)
A006 2 

diária TJDFT 
(GERAL)

Deve ser descartado em caixa e encaminhado ao NUDIG 
para produção de blocos para anotações

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014;
•	Lei Distrital n. 462/1993.

Pastas 
inservíveis 
(papelão, 
plástico e 
metálica) 
A006 2 

diária NUBEC Os materiais sem condição de reúso são devolvidos ao 
NUBEC e destinados a cooperativa para reciclagem (ces-
tos “secos”, em sacos vermelhos)

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014;
•	Lei Distrital n. 462/1993.

 

Papelão diária TJDFT 
(GERAL)

Deve ser destinado ao coletor “seco” e colocado na gaio-
la reservada para este material, para que a cooperativa 
efetue o recolhimento 

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014;
•	Lei Distrital n. 462/1993.

 

Papel (eli-
minação de 
processos)

diária SUGAI
SERAIA
NUPET 

As unidades fazem contato com a cooperativa pra reco-
lhimento do material, o qual é levado para Capital Reci-
cláveis para destruição.

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014;
•	Lei Distrital n. 462/1993.
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MATERIAL FREQ. GERAÇÃO GERADOR PROCEDIMENTO DE COLETA LEGISLAÇÃO CORRELATA OBSERVAÇÕES

Sofás sob demanda TJDFT 
(GERAL)

Os inservíveis são doados após avaliação da Comissão de 
Desfazimento. Os servíveis que podem ser recuperados 
são destinados ao reuso 

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Portaria GPR 356/2000;
•	Portaria GPR 1284/2010;
•	  Lei n. 8.666/93, art. II, a)

 

Tecidos (en-
xoval para 
jurados)

anual Tribunais 
do Júri

O material é descartado pela própria unidade, não retor-
nam à unidade distribuidora.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 12.305/2010.

A aquisição e solicitação deste 
material na casa são esporádicas.

Tecidos 
(toalhas de 
mesa, panos 
de cozinha 
em geral)

anual NUGEC O material quando danificado é utilizado para serviços 
internos. Quando é necessário ser descartado, é feito em 
lixo seco.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 12.305/2010.

 

Tesoura mensal NUBEC São separadas dos outros materiais e destinadas à Coo-
perativa, como sucata metálica.

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014
•	Lei Distrital n. 462/1993.

O material em condição de uso 
é encaminhado aos setores so-
licitantes.

RESÍDUO CLASSE II B – NÃO PERIGOSOS – INERTES
MATERIAL FREQ. GERAÇÃO GERADOR PROCEDIMENTO DE COLETA LEGISLAÇÃO CORRELATA OBSERVAÇÕES

Apoio para 
pés
A004 2 

COAGOC Os apoios inservíveis são separados em caixa, a ser enca-
minhada para as cooperativas.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014.

O material em condição de reú-
so é encaminhado aos setores 
solicitantes.

Bebedouro 
(Coluna e 
mesa)
A004 2 

TJDFT 
(GERAL)

Doação, após avaliação da Comissão de Desfazimento. •	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Portaria GPR 356/2000;
•	Portaria GPR 1284/2010;
•	Lei n. 8.666/93, art. II, a).

Material patrimoniado

Cabos e fios 
elétricos

COOB
NUMAE

Devem ser descartados nas caçambas de obra – dispos-
tas nos prédios do tribunal.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010.

Material reutilizável – cobre 

Carpete TJDFT 
(GERAL)

Doação, após avaliação da Comissão de Desfazimento. •	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Portaria GPR 356/2000;
•	Portaria GPR 1284/2010;
•	Lei n. 8.666/93, art. II, a).

 

Chapas de 
alumínio

CODIG Doação às cooperativas •	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014.

RECICLAGEM
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CD’S e 
DVD’S 
(Mídias 
apreendidas 
sob a 
custódia da 
CEGOC) 

mensal CEGOC Triturados e destinados à Metarreciclagem •	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014.

 

Chaves conforme 
demanda

CORSEG Encaminhado às Cooperativas •	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014.

RECICLAGEM

Copos Des-
cartáveis
A007 2 

diário TJDFT 
(GERAL)

Lixo seco – reciclável, se estiver seco, caso contrário co-
locar nas lixeiras de lixo molhado dispostas no tribunal.
Copos feitos em material reciclável (papel ou amido de 
milho) devem ser descartados no cesto de lixo MOLHADO 
(Orgânicos)

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014.

RECICLAGEM

CPU 
(Desktop)

TJDFT 
(GERAL)

Doação, após avaliação da Comissão de Desfazimento •	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014;
•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Portaria GPR 356/2000;
•	Portaria GPR 1284/2010;
•	  Lei n. 8.666/93, art. II, a).

REUSO OU DOAÇÃO

Crachá 
(danificado, 
devolvido)

CORSEG São triturados em máquina própria para destruição do 
plástico na SEST. Descarte no cesto de resíduos “secos” 
recicláveis

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010.

RECICLAGEM

EPS (Isopor) SETI Manter na unidade até que os funcionários da limpeza reco-
lham o material, devendo depositá-los em sacos vermelhos. 
O material é destinado à Cooperativa Recicle a Vida, que faz a 
reciclagem do mesmo, evitando o descarte no meio ambeinte. 
Atualmente é a única que recebe.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006.

Incluir no contrato de forne-
cimento dos equipamentos a 
obrigatoriedade da coleta e 
destinação ambiental correta 
deste material

Fitas VHS SETI Não é utilizado na casa.
Estoque represado deve ser destinado à coleta de resí-
duo eletrônico.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010.

O TJDFT não adquire este ma-
terial.

Forro mine-
ral (obra)

COOB
NUMAE
NUGEM

O material é descartado nos contêineres de obra dispos-
tos nos prédios do tribunal.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 307/2002.

Resíduo de obras é de responsa-
bilidade das empresas contrata-
das pelo TJDFT

Garrafas 
plásticas 
(500 ml) 
A007 2 

TJDFT 
(GERAL)

Destinada ao lixo “seco” - reciclável, após retirada do 
líquido

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010.

RECICLAGEM
Desde 2018 o TJDFT não compra 
mais este material

Garrafa 
térmica

NUBEC O material é descartado no setor que o solicita, não volta 
para o almoxarifado descartar.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010.

 

Garrafão de 
água (20 L)

TJDFT 
(GERAL)

O NUDIB encaminha o vasilhame retornável à empresa 
contratada para troca por galões cheios.
Os galões são de propriedade do tribunal, que os doa 
para cooperativa, (como plástico PET) quando ultrapassa 
o prazo de validade, depois de inutilizá-los.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014.

Os Garrafões em desuso são 
reutilizados como cestos de co-
leta de descartáveis 
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Grampeador NUBEC Os grampeadores inservíveis são separados em caixas, a 
ser encaminhadas para as cooperativas.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014.

 

Louças de 
cerâmica e 
vidro

NUGEC O material é guardado pela NUGEC.
Após determinado tempo o setor avalia se destina para 
doação. As louças quebradas – inservíveis são descarta-
das como resíduo de obra.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 12.305/2010.

 

Madeiras 
(sobra de 
Obra)

COOB 
MARCE-
NARIA

Descartado nos contêineres de obras dispostos nos pré-
dios do tribunal.
Há previsão nos contratos de obra da casa para que a 
empresa contratada se encarregue de dar destinação a 
todos aos resíduos resultantes do objeto do respectivo 
contrato.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.975/2006;
•	Portaria MMA n. 253/2006;
•	 IN IBAMA n. 112/2006;
•	Res. Conama n. 307/2002.

 

Madeiras – 
Bastão do 
Banner 

ACS
CODIG

São enviados para a gráfica, para que seja novamente 
utilzados em novos banners

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.975/2006.

 

Metal 
(sucata – 
trabalhos 
gráficos)

CODIG Doação às cooperativas •	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Resolução n.307/2002.

 

RESÍDUO CLASSE II B – NÃO PERIGOSOS – INERTES
MATERIAL FREQ. GERAÇÃO GERADOR PROCEDIMENTO DE COLETA LEGISLAÇÃO CORRELATA OBSERVAÇÕES

Mobiliário 
de escri-
tório

TJDFT
(GERAL)

Os inservíveis são doados após avaliação da Comissão 
de Desfazimento. 

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Portaria GPR 356/2000;
•	  Lei n. 8.666/93, art. II, a).

 

Objetos em 
acrílico

São destinados a Cooperativa para reciclagem. •	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014.

 

Perfurador 
de papel

TJDFT 
(GERAL)

São separados dos outros materiais e destinados à Co-
operativa.

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014
•	Lei Distrital n. 462/1993.

O material em condição de uso 
é encaminhado aos setores so-
licitantes.

Peças 
automo-
tivas (que 
estejam 
sem óleos e 
afins)

NUMAV As peças automotivas são doadas às cooperativas. •	Lei n. 12.305/2010;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014
•	Lei Distrital n. 462/1993.
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Pneus sob demanda A)
NUTRAN/
NUGAT
B) NUMAV

A) Encaminha para o SLU – convênio com a Reciclanip 
para encaminhar este material para reciclagem Endere-
ço: ASA NORTE – NUNO (atrás do QG) 
B) O novo contrato de aquisição prevê a coleta ao final da 
vida útil do pneu, a pedido do gestor para encaminhá-los 
ao fabricante.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Decreto n. 5.940/2006;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Res. Conama n. 258/1999;
•	Res. Conama n. 416/2009;
•	 IN IBAMA n. 1/2010;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014.

A) É o único local de Brasília que 
está recebendo este material 
atualmente
B) LOGÍSTICA REVERSA

Resíduo de 
Obras
A099 1 

sob demanda COOB Estipula-se nos contratos da casa que a empresa contra-
tada se encarregue de dar destinação a todos os resídu-
os de obra objeto do respectivo contrato.

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	 IN SLTI/MPOG n. 01/2010;
•	Res. Conama n° 307/2002;
•	Lei n. 12.305/2010;
•	Lei n. 4.792/2012;
•	Decreto n. 35.817/2014.

Aplicável aos resíduos da cons-
trução civil 

Vidros
A1171 

COOB Este tribunal não tem contrato para coleta, pois o passi-
vo é pequeno. Os vidros residuais de obras (quebrados) 
são de responsabilidade da empresa contratada. As em-
balagens de vidro das copas devem ter os líquidos eli-
minados, e devem ser colocadas em caixas para evitar 
quebras e serem destinadas à reciclagem (cooperativas)

•	Lei Distrital n. 462/1993;
•	 IN SLTI/MPOG n. 01/2010;
•	Res. Conama n°. 307/2002;
•	Lei n. 12.305/2010.

 

Caneta es-
ferográfica

diária Todas as 
unidades

Os plásticos das canetas devem ser descartados no cesto 
“seco” reciclável e a carga de tinta, ser dispensada no 
cesto molhado, pois se trata de resíduo químico.

•	Lei n. 12.305/2010;
•	Lei Distrital n. 462/1993.

A tinta é resíduo químico. Des-
cartar somente ao final do uso 
total da carga

Códigos resíduos: 1 RESOLUÇÃO CONAMA 313/2002 2 ABNT NBR 10004/2004. 
(2) Desde 2018 a manutenção da frota é realizada por empresa terceirizada, e é exigido no contrato a destinação final ambientalmente adequada ou 
logística reversa, nos casos cabíveis. 

Quadro II – Resíduos Classe II A – Não perigosos – Não inertes

Códigos resíduos: 1 RESOLUÇÃO CONAMA 313/2002 2 ABNT NBR 10004/2004.

Quadro III – Resíduos Classe II A – Não perigosos – Não inertes

Códigos resíduos: 1 RESOLUÇÃO CONAMA 313/2002 2 ABNT NBR 10004/2004.
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2. 2 QUANTIFICAÇÃO DOS 
RESÍDUOS

RESÍDUOS ORGÂNICOS E INDIFERENCIADOS: 

A quantificação da coleta de resíduos orgânicos e indiferenciados nos prédios do TJDFT é prejudicada 

pela ausência de balanças medidoras para apuração dos dados. A base de dados disponível é de 2018, 

quando foi contratada empresa especializada para efetuar essa aferição. A partir desta análise, e tendo 

em vista a tendência de esvaziamento da circulação nos prédios, diante da adoção dos processos eletrô-

nicos em 90% do total da tramitação processual e a partir do teletrabalho intensivo em 2020, diante dos 

riscos de contaminação do Covid 19, foi feita a estimativa de resíduos produzidos e apenas os prédios 

abaixo devem gerar mais de 120 litros/dia, enquadrando-se na categoria de Grandes Geradores:

ITEM LOCAL
QUANTIDADE MENSAL 
(KG)

EQUIVALÊNCIA LITROS-KG 

I KG = 4 LITROS

FREQUÊNCIA  
DE COLETA

1 Palácio da Justiça Blocos A,B,C e D 6.008,8 800,8 Diária

2 Fórum de Samambaia 1.199,0 159,88 Diária

3 Fórum de Taguatinga 1.120 149,32 Diária

4 Fórum de Ceilândia 1.005,2 134 Diária

5 Fórum Mirabete 805,7 107,4 Diária

6 Fórum Júlio Leal 1857,8 247,8 Diária

TOTAL 11995,8 1599,2

Resíduos recicláveis • As únicas cooperativas que emitem relatórios são a Superação e a Cataguar. 

Os dados fornecidos por essas cooperativas fazem parte do Relatório da Agenda Ambiental da Admi-

nistração Pública – A3P e do Plano de Logística Sustentável. Os dados não representam a totalidade 

de resíduos recicláveis gerados pelo TJDFT e destinados às cooperativas, portanto descrevem parcial-

mente a realidade da coleta no Tribunal.
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(Fonte: Relatório de Desempenho do Plano de Logística Sustentável do TJDFT – anos 2019/18 – disponível no link: https://www.tjdft.jus.br/ins-
titucional/governanca/integridade-e-etica/relatorios-de-desempenho-das-metas/relatorio-de-desempenho-das-metas-pls-2019_final.pdf)

A Resolução CNJ Nº 400/2021 e a Portaria do TJDFT GPR N. 101/2021, que tratam, entre outros, dos 

seguintes indicadores de Gestão de Resíduos:
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INDICADORES DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS – 
PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL

Além destes, este PGRS estabelece o Indicador de destinação correta de resíduos orgânicos e indife-

renciados/ano. A unidade de medida é em Toneladas, e a periodicidade de apuração é anual.

O tema objetiva o monitoramento da geração de resíduos e sua destinação pelos órgãos em obser-

vância à legislação e às normas pertinentes. O objetivo destes indicadores é estimular a redução da 

geração de resíduos e aumentar sua destinação ambientalmente correta. 

8. TEMA: GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

UNIDADE RESPONSÁVEL PELOS DADOS E DEFINIÇÃO DO PLANO DE AÇÕES E METAS: COGES

N.
INDICADORES DE GESTÃO 
DE RESÍDUOS - SIGLAS

DEFINIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA
PERIODICIDADE 
DA APURAÇÃO

8.1
DPa – Destinação de resídu-
os de papel

Quantidade de papel, papelão e derivados destinados a co-
operativas ou associações de catadores para reciclagem 
ou, na ausência de interessados, a empresas recicladoras.

quilogramas (kg) mensal

8.2
DPl – Destinação de resídu-
os de plásticos

Quantidade de plásticos destinados a cooperativas ou as-
sociações de catadores para reciclagem ou, na ausência 
de interessados, a empresas recicladoras.

quilogramas (kg) mensal

8.3
DMt – Destinação de resídu-
os de metais

Quantidade de metais destinados a cooperativas ou asso-
ciações de catadores para reciclagem ou, na ausência de 
interessados, a empresas recicladoras.

quilogramas (kg) mensal

8.4
DVd – Destinação de resídu-
os de vidros

Quantidade de vidros destinados a cooperativas ou asso-
ciações de catadores para reciclagem ou, na ausência de 
interessados, a empresas recicladoras

quilogramas (kg) mensal

8.5 CGe – Coleta geral

Quantidade total de resíduos recicláveis destinados a co-
operativas, associações de catadores ou empresas reci-
cladoras no caso de localidades onde não seja feita coleta 
seletiva com separação por materiais, ou seja, quando a 
única separação for entre “orgânicos” e “recicláveis”.

quilogramas (kg) mensal

8.6
TMR – Total de materiais 
destinados à reciclagem 

Soma dos resíduos recicláveis destinados a cooperativas, 
associações de catadores e empresas recicladoras.

Fórmula: MR = DPA + DPL + DMT + DVD + CGe

DPA – Destinação de papel para reciclagem 

DPL – Destinação de plásticos para reciclagem

DMT – Destinação de metais para reciclagem

DVD – Destinação de vidros para reciclagem

CGe – Coleta geral

quilogramas (kg) mensal
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8. TEMA: GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

UNIDADE RESPONSÁVEL PELOS DADOS E DEFINIÇÃO DO PLANO DE AÇÕES E METAS: COGES

N.
INDICADORES DE GESTÃO 
DE RESÍDUOS - SIGLAS

DEFINIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA
PERIODICIDADE 
DA APURAÇÃO

8.7
DEl – Destinação de resídu-
os eletroeletrônicos

Quantidade de resíduos de informática (fitas, cabos, mí-
dias, equipamentos eletrônicos etc.) Destinados à recicla-
gem, ao reaproveitamento ou a outra destinação correta. 
Excluem-se os cartuchos e toners que são específicos 
para impressão, já contemplados no indicador 8.8

quilogramas (kg) anual

8.8
DIMP - Destinação de re-
síduos de suprimentos de 
impressão

Quantidade de suprimentos de impressão (carcaças, to-
ners, cartuchos, fotocondutores) destinados a empresas 
de logística reversa para reuso e reciclagem. Na ausência 
dessas empresas na localidade, os resíduos devem ser 
doados com exigência de manifesto de transporte de resí-
duos ou destinação final à logística reversa por ser classi-
ficado pela abnt nbr 10.004/2004 Como resíduo perigoso. 
Devem ser considerados os resíduos de impressoras pró-
prias e locadas (outsourcing).

quilogramas (kg) anual

8.9
DPB – Destinação de resí-
duos de pilhas e baterias

Quantidade de pilhas e baterias enviadas para desconta-
minação e destinação correta, com exigência de manifes-
to de transporte de resíduos ou destinação final à logísti-
ca reversa por ser classificado pela abnt nbr 10.004/2004 
Como resíduo perigoso. 

quilogramas (kg) anual

8.10
DLP – Destinação de resídu-
os de lâmpadas

Quantidade de lâmpadas enviadas para descontamina-
ção e destinação correta, com exigência de manifesto 
de transporte de resíduos ou destinação final à logística 
reversa.

número de lâmpadas anual

8.11
DRS – Destinação de resídu-
os de saúde

Quantidade total de resíduos de serviços de saúde enca-
minhados para descontaminação e tratamento, com exi-
gência de manifesto de transporte de resíduos.

litros anual

8.12
DOB – Destinação de resí-
duos de obras e reformas

Quantidade de resíduos de obra ou de reformas enviados 
para o aterro de resíduos da construção civil, inclusive os 
encaminhados para reuso.

Unidade de medida: quilogramas (kg).

quilogramas (kg) anual
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3. Conclusão e 
Pontos Críticos

Notadamente, desde 2012, quando foi feito o primeiro PGRS do TJDFT, houve redução dos resíduos ge-

rados. Esta diminuição é consequência da mudança do modelo de processo para os meios eletrônicos, o 

que trouxe uma redução no consumo de materiais e consequente diminuição na geração dos resíduos.

O compartilhamento das responsabilidades com a gestão dos resíduos, com as empresas fornecedo-

ras de equipamentos de informática (embalagens isopores) e de limpeza (embalagens dos produtos) 

contribuiu para esta redução.

Os cessionários (agências bancárias, postos da Defensoria Pública, do MPDFT, restaurante e as copas 

que ocupam espaços no âmbito do Tribunal administram a gestão dos seus resíduos. 

A cultura da sustentabilidade e de responsabilidade individual sobre a geração de resíduos deve ser 

fomentada anualmente, por meio de campanhas e matérias de divulgação, além de orientação às equi-

pes do contrato de limpeza.

Os locais de armazenamento temporário dos resíduos em todos os prédios foram adequados às orien-

tações do PGRS. Em 2020 foi iniciada a repintura da sinalização de identificação dos coletores, o que 

deve ser finalizado no primeiro semestre de 2021. 

Todo o histórico de ações e inovações implementadas do Tribunal demonstram o seu compromisso 

com a sustentabilidade corporativa, bem como sua responsabilidade enquanto órgão público modelo 

de gestão sustentável perante a sociedade do DF.

Dos pontos críticos apontados na primeira versão do PGRS, apenas três não foram mitigados ainda:

	» Balanças para pesagem dos resíduos;

	» Contratação de empresa especializada para coleta de resíduos indiferenciados e orgânicos 

nos prédios identificados como grandes geradores;

	» Sensibilização dos públicos alvo.
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ANEXO I 
Endereços dos fóruns E PONTOS DE COLETA

O TJDFT é composto de 21 Fóruns de Justiça, localizados nas regiões administrativas do Distrito Fede-

ral, e também de outras cinco edificações administrativas e judiciais, descritas neste Relatório. 

Palácio da Justiça

Fórum de Brasília – Bloco A

Fórum de Brasília – Bloco B

Docas — Central de Resíduos do TJDFT:

Fórum Desembargador Milton 
Sebastião Barbosa, Praça Municipal, 
Lote 01, Bloco B, Subsolo

CEP 70094-900, Brasília-DF

Fórum Verde

Fórum Desembargador 
Joaquim de Sousa Neto

Meio Ambiente

SAI Norte, Lote M

CEP 70620-000, Brasília-DF
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Fórum Mirabete

Fórum Professor Júlio Fabbrini Mirabete 

SRTVS, Quadra 701, Lote 8R, Bloco N

CEP 70340-903, Brasília-DF 

Fórum Desembargador 
Juscelino José Ribeiro 

Setor de Administração Cultural 
– Quadra Central , lote F

CEP 73010-501, Sobradinho-DF

Fórum Desembargador 
Lúcio Batista Arantes

Área Especial N. 10, Via WL-
02, Setor Administrativo

CEP 73310-900, Planaltina-DF
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Fórum Desembargador Mauro 
Renan Bittencourt

Quadra 03, Lote 02

CEP 71570-030, Paranoá-DF

Fórum Desembargador 
Everards Mota e Matos

Centro de Múltiplas Atividades, Lote 4 – 

CEP 71691-075, São Sebastião-DF

Fórum Desembargador José 
Júlio Leal Fagundes

SMAS – Setor de Múltiplas Atividades 
Sul, Trecho 4, Lotes 6/4

CEP 70610-906, Brasília-DF
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Fórum Desembargadora Maria 
Thereza de Andrade Braga Haynes

QE 25, Área Especial I, Conj. 
2, Lote 2/3, Cave-SRIA II

CEP 71025-015, Guará-DF

Fórum Desembargador 
Helládio Toledo Monteiro

Quadra 202, Lote 01

CEP 71937-720, Águas Claras-DF

Fórum Desembargador Antônio Melo 
Martins – Área Especial N. 23, Setor 
C Norte, Av. Samdu, Taguatinga Norte 
– CEP 72115-901, Taguatinga-DF
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Fórum Desembargador Raimundo Macedo 
– QR 302, Conjunto 1, Lote 1, Samambaia 
Sul – CEP 72300-631, Samambaia-DF

Fórum Desembargador José 
Manoel Coelho – QNM 11, Área 
Especial N. 01, Ceilândia Centro - 
CEP 72215-110, Ceilândia-DF

Fórum Desembargador José Fernandes 
de Andrade – Área Especial Quadra 01, 
Setor Norte – CEP 72430-900, Gama-DF
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Fórum Desembargador Hugo Auler

Avenida Contorno, Área 
Especial N. 13, Lote 14

CEP 71705-535, Núcleo Bandeirante-DF

Fórum Desembargador José 
Dilermando Meireles

Avenida dos Alagados, Quadra 
211, Lote 01, Conjunto 1

CEP 72511-100, Santa Maria-DF

Fórum Desembargador Cândido 
Colombo Cerqueira

QS 02, Lote A

CEP 71820-211, Riacho Fundo-DF
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Fórum Desembargador 
Valtênio Mendes Cardoso

Quadra 02, Conjunto 01, Lote 
3, Centro Urbano

CEP 72610-670, Recanto das Emas-DF

Fórum Desembargador Márcio Ribeiro

Setor Administrativo, Lote 04

CEP 72720-640, Brazlândia-DF

Coordenadoria de Editoração e Digitalização – CODIG

SRIA – Área Especial 08, Lote F, Guará II

CEP 71070-666, Guará-DF

Coordenadoria de Veículos e Transportes – COTRAN

SGO Quadra 2, Lotes 70/80/90/100, Área Especial 1

CEP 70610-620, Brasília-DF

Depósito – SIG, Quadra 4, Lotes 417/575 – CEP 70610-440, Brasília-DF

SAAN – Quadra 04, Lotes 765/815/865/965/1015 – CEP 70632-400, Brasília-DF

Depósito Público das Circunscrições Judiciárias do Gama, de Santa Maria e de São Sebastião

Praça 02, Lote 14, Setor Central – CEP 72405-025, Gama-DF
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ANEXO II 
Ações de Sensibilização e Orientação

Figura 3: tipos de coletores adotados pelo TJDFT

Figura 4: Ação de sensibilização do corpo funcional sobre a 
importância da correta separação dos resíduos

Figura 5: Material de divulgação interna com orientações 
sobre a coleta seletiva
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Figura 6: Peças da campanha de sensibilização e orientação sobre o descarte correto de resíduos
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Figura 7
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Figura 8: Adesivos para as caixas de coleta de pilhas e baterias nas entradas dos fóruns
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ANEXO III 
MODELO DE RECIBOS E MANIFESTO DE 
TRANPORTE DE RESíDUOS PERIGOSOS
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anifesto de Transporte de Resíduos Perigosos

Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
COGES – Coordenação de Gestão Socioambiental

CERTIFICADO DE COLETA DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CÍVIL CLASSE B

DADOS DA COLETORA
NOME: 
COOPERATIVA NOVA SUPERAÇÃO
Endereço: 

CERTIFICADO DE COLETA No 01/2020

Brasília-DF, data    /   /202__   

Declaramos haver coletado PLACAS DE DIVISÓRIAS, PERFIS DE ALUMINIO e FECHADU-
RAS DE ALUNIMIO, conforme discriminado ao lado, do gerador abaixo identificado. 
Assumimos o compromisso de descartar de forma ambientalmente adequada.
Declaro ciência e compromisso com a Resolução CONAMA N. 348/04, que estabelece 
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

Lote 1 – 26 m³ de placas de divisórias;
Lote 2 – 24 m³ de placas de divisórias;
Lote 3 – 8 m³ de perfis de alumínio;
Lote 4 – 7 m³ de perfis de alumínio;
Lote 5 – 0,28 m³ de fechaduras danificadas.

Razão social do gerador: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS – TJDFT
Endereço da coleta: DEPÓSITO MARCENARIA, STRC – TRECHO 2, CONJUNTO A, LOTE 07, BLOCO 1, 1º ANDAR, Sem ALA, SALA S/N
CIDADE: BRASÍLIA-DF
COOPERATIVA: NOVA SUPERAÇÃO CNPJ No 29625/0001-28  
FONE: (061) 99434 9179
Quadra 509 Conjunto 10 Lote 12, Bairro Recanto das Emas em Brasília/DF.

Email: ledamaria40@hotmail.com

Assinatura órgão gerador
Cooperativa SUPERAÇÃO

Assinatura do Coletor

Assinatura do receptor detentor de licenciamento ambiental 
Resolução CONAMA N. 348/04: (...)
Art. 2o Para efeito desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 
I – Resíduos da construção civil: são os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os re-
sultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, 
colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica 
etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha; 
II – Geradores: são pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis por atividades ou empreendimentos que gerem os 
resíduos definidos nesta Resolução; 
III – Transportadores: são as pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e 
as áreas de destinação; (...)
Art. 3o Os resíduos da construção civil deverão ser classificados, para efeito desta Resolução, da seguinte forma: (...)
II – Classe B – são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros; (...)
Art. 4o Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reci-
clagem e a destinação final. 
§ 1o Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares, em áreas de “ bota fora”, em encostas, 
corpos d`água, lotes vagos e em áreas protegidas por Lei, obedecidos os prazos definidos no art. 13 desta Resolução. 
§ 2o Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. 10 desta Resolução (...)
Art. 10. Os resíduos da construção civil deverão ser destinados das seguintes formas: (...) 
II – Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura; (..)
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